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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1410/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Lei Federal nº 13.647, de 09 de abril de 2018, que estabelece a obrigatoriedade da 
instalação de equipamentos para evitar o desperdício de água em banheiros 
destinados ao público; 
 
- Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 
8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 

1989; 
 
- Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020, que atualiza o marco legal do 
saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, para atribuir à 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editar 
normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei nº 10.768, de 19 de 
novembro de 2003, para alterar o nome e atribuições do cargo de Especialista em 
Recursos Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar a prestação por 
contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art. 175 da Constituição 
Federal, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para apromorar as condições 
estruturais do saneamento básico no País, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
para tratar dos prazos para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, a 
Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), para estender seu 
âmbito de aplicação à microrregiões, e a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017, 
para autorizar a União a participar de fundo com a finalidade exclusiva de financiar 
serviços técnicos especializados.  
 
- Lei Municipal nº 12.638, 06 de maio de 1998, que institui a obrigatoriedade da 
instalação de hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios de 
apartamentos; 
 
- Lei Estadual nº 12.520, de 02 de janeiro de 2007, que disciplina a instalação de 
aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de água e esgoto 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
− Lei Municipal nº 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 14.267, de 06 de fevereiro de 2007, que estabelece obrigatoriedade 
de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo econômico, nas edificações da 
Administração Municipal direta e indireta, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; especialmente o art. 3º, XIII ; 
 
- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 
socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, 
programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 
de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
 
− Decreto Municipal nº 44.128, que Regulamenta a utilização, pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, de água de reúso, não potável, a que se refere a Lei nº 
13.309, de 31 de janeiro de 2002. 
 
− Decreto Municipal nº 47.279, de 16 de maio de 2006, que institui o Programa 
Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 
 
− Decreto Municipal nº 56.634, de 24 de novembro de 2015, que regulamenta a Lei nº 
16.160, de 13 de abril de 2015, que cria o programa de reúso de água em postos de 
serviços e abastecimento de veículos e lava-rápidos no Município de São Paulo. 
 
- PL 414/19, que dispõe sobre a instalação de equipamento eliminador de ar na 
tubulação de abastecimento de água da Cidade de São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

São Paulo, 1 de março de 2026. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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